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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CARLOS JOSE SERRANO
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA SERRANO LTDA
AGRAVANTE : JOSE HERALDO SERRANO
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN - SP198301
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : PAULA PIMENTA FÉLIX CURADO - GO019100
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ILEGALIDADE NO DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), a ausência de enfrentamento 
pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, porque 
não foi preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Aplicação da 
Súmula 211/STJ.

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC) e a ausência de prequestionamento, incidindo, no presente caso, a Súmula 
211/STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, as quais não são debatidas 
pelo Tribunal de origem por entender a Corte a quo serem suficientes para a solução 
da controvérsia outros fundamentos utilizados no acórdão recorrido. Precedentes.

4. O dispositivo apontado como violado (art. 142 do Código Tributário 
Nacional) não contém comando capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido 
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e é incapaz de amparar as teses recursais. Aplicação, por analogia, da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

5. O Tribunal de origem concluiu que não existira ilegalidade no débito 
tributário em questão, uma vez que ele não havia decorrido de mera presunção, pois, 
além da confissão da dívida, o cálculo do tributo tinha sido pautado em planilhas 
extraídas do Livro de Registro de Entrada, com anotação da própria parte recorrente.

6. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente 
caso.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
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1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), a ausência de enfrentamento 
pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, porque 
não foi preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Aplicação da 
Súmula 211/STJ.

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC) e a ausência de prequestionamento, incidindo, no presente caso, a Súmula 
211/STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, as quais não são debatidas 
pelo Tribunal de origem por entender a Corte a quo serem suficientes para a solução 
da controvérsia outros fundamentos utilizados no acórdão recorrido. Precedentes.

4. O dispositivo apontado como violado (art. 142 do Código Tributário 
Nacional) não contém comando capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido 
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e é incapaz de amparar as teses recursais. Aplicação, por analogia, da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

5. O Tribunal de origem concluiu que não existira ilegalidade no débito 
tributário em questão, uma vez que ele não havia decorrido de mera presunção, pois, 
além da confissão da dívida, o cálculo do tributo tinha sido pautado em planilhas 
extraídas do Livro de Registro de Entrada, com anotação da própria parte recorrente.

6. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente 
caso.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS JOSE SERRANO e 
OUTROS contra a decisão de minha relatoria de fls. 1.024/1.029 que conheceu do 
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar a ele 
provimento.

A parte ora agravante sustenta, em síntese, que:

(a) "a violação aos artigos 489, 1º, IV e 1.022, II, ambos do Código de 
Processo Civil, estão devidamente baseadas na ausência de enfrentamento 
dos argumentos que poderiam, em tese, reverter o resultado da lide e que 
não foram apreciados pelo Eg. Tribunal de Goiás, mesmo após a oposição 
de embargos declaratórios" (fl. 1.038);

(b) "não há que se falar, sob qualquer prisma, no óbice da Súmula nº 
284/STF ao trânsito recursal, uma vez que não houve deficiência na 
fundamentação que pudesse comprometer a compreensão da controvérsia, 
conforme sustentado na r. decisão agravada" (fl. 1.039);

(c) "inviável a alegação de ausência de prequestionamento, na medida 
em que Agravantes manejaram os embargos de declaração com o intuito de 
incitar o D. Juízo a se manifestar explicitamente a respeito do dispositivo 
violado, motivo pelo qual não há que se falar no óbice da Súmula nº 282/STF 
no caso em vertente" (fl. 1.042);

(d) "a matéria em discussão não implica reexame de fatos e provas, 
mas sim a valoração dos dados existentes no processo" (fl. 1.042).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.056/1.060).

É o relatório.
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VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.

Observo que inexiste a alegada violação dos 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Isso porque, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração 
opostos pela parte ora recorrente, a Corte local assim se manifestou, expressamente 
(fl. 922):

Com relação ao PAT 3.0270465.032.67, reitera o embargante a tese 
de que a sanção que lhe fora imposta decorreu de mera presunção. 
Entretanto, não se pode olvidar que, além da confissão da dívida, o cálculo 
do tributo pautou-se em planilhas extraídas no Livro de Registro de Entrada, 
com anotação dos próprios embargantes, motivo porque não verificada, e 
nem demonstrada, qualquer ilegalidade do débito.

Registro, ainda, que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, 
não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto à alegação da parte ora agravante concernente à não incidência da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal (STF), verifico que, em relação ao art. 142 
do Código Tributário Nacional (CTN), a decisão ora agravada dispôs, em verdade, 
sobre a incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a 
qual é "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Isso porque a alegação de violação do art. 142 do CTN não é suficiente para 
se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua caracterização, 
exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo Tribunal de origem.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que a 
ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do 
recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos do enunciado 211 de sua Súmula.
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Registro, ainda, que, conforme o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil (CPC) e a ausência de prequestionamento, incidindo, no 
presente caso, a Súmula 211/STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, as 
quais não são debatidas pelo Tribunal de origem por entender a Corte a quo serem 
suficientes para a solução da controvérsia outros fundamentos utilizados no acórdão 
recorrido. 

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DA RUBRICA DE 84,32%. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ANÁLISE DE 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º 
DA LINDB, NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

[...]
VIII - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade 

entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 
são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018.

[...]
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.096.073/CE, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. REQUISITOS. AUSÊNCIA.

[...]
5. "Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte 
recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por 
entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos 
utilizados pelo colegiado" (AgInt no REsp 1.795.385/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021).

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.520.767/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 14/9/2021.)
 

Ainda que assim não fosse, quanto ao art. 142 do CTN, observo que ele não 
contém comando normativo capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, o 
que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 284 do STF, segundo a qual "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 
DO ESTATUTO PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR 
A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. LEI COMPLEMENTAR N. 
116/2003. ISSQN. LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS. SUJEIÇÃO 
ATIVA TRIBUTÁRIA. TEMA N. 355 DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. NECESSIDADE DE DISTINGUISHING.

[...]
III - Em relação aos arts. 3º, 4º, 6º, 7º, 8º, 506 e 1.039 do CPC/2015, a 

par da ausência de comando normativo suficiente para alterar a conclusão 
alcançada pelo tribunal a quo, a Recorrente não demonstrou, de maneira 
precisa, como tais violações teriam ocorrido, limitando-se a apontá-las de 
forma vaga, circunstâncias que atraem, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

[...]
VI - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido.
(REsp n. 2.030.087/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 28/8/2024.)
 

Por fim, observo que o Tribunal de origem concluiu que não existira 
ilegalidade no débito tributário em questão, uma vez que ele não havia decorrido de 
mera presunção, pois, além da confissão da dívida, o cálculo do tributo tinha sido 
pautado em planilhas extraídas do Livro de Registro de Entrada, com anotação da 
própria parte recorrente.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse contexto, cito o seguinte precedente deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PERÍCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. DEFICIÊNCIA. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. INADEQUAÇÃO.

[...]
3. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que o lançamento 

impugnado não decorreu de mera presunção do fisco e que a prova pericial 
produzida nos autos não foi favorável à contribuinte, registrando 
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expressamente que a ela não apresentou os documentos solicitados pelo 
expert para verificar a existência dos alegados créditos aproveitados 
extemporaneamente, de modo que a revisão dessa compreensão, por exigir 
reexame de prova, esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.921.376/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022.) 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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